PARECER Nº 1106, DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 49, DE 2012
O Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de Justiça encaminhou a esta Assembléia Legislativa, por meio do Ofício n.º 339/12 – DIMA 2.3, o Projeto de lei complementar nº 49, de 2012, que dispõe sobre a criação de cargos no Quadro do Tribunal de Justiça e Ofícios que especifica, necessários ao atendimento da Lei Complementar nº 980, de 2005.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 178ª a 182ª Sessões Ordinárias, de 14/12/12 a 20/12/12, tendo recebido 1 emenda.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, verificamos que o Projeto, de iniciativa do Tribunal de Justiça, pretende criar Ofícios Judiciais correspondentes às Varas do Juizado Especial e da Fazenda Pública, bem como 109 cargos para atender à referida estrutura.

Assim, no mérito, o projeto, se aprovado, merece total apoio desta Comissão, tendo em vista que o mesmo proporcionará uma grande melhoria na condição de trabalho do Tribunal de Justiça.

A matéria é de natureza legislativa, e, quanto ao poder de iniciativa, é de competência exclusiva do Tribunal de Justiça, nos termos dos artigos 24, § 4º, “1”, e 55, todos da Constituição Estadual, combinado com o artigo 96, I, “e”, da Carta Magna.

Passamos, agora, a analisar a emenda proposta pelo nobre deputado José Bittencourt.

A emenda nº 1 dispõe que os 57 cargos de Coordenador criados pela lei ora em comento sejam todos de provimento efetivo e preenchidos por meio de concurso público.

No entanto, a proposta de modificação, data vênia, possui restrições sob o ponto de vista jurídico, vez que invadem a competência exclusiva do Tribunal de Justiça no exercício legislativo autorizado pela Constituição Estadual (art. 24, § 4º, 1).

Isso porque o artigo 30, III, da Lei complementar nº 1.111, de 25 de maio de 2010, dispõe que os cargos em comissão de Coordenador são reservados para provimento exclusivo de servidores públicos titulares de cargos efetivos, de mesma natureza e mesma profissão do Quadro do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, na proporção de 90% (noventa por cento).
Entendemos que para eventual alteração no mecanismo de acesso dos cargos de Coordenador, a legislação que deve ser alterada é a Lei complementar supracitada, sendo vedada a modificação pontual dos cargos de Coordenador diretamente pelo projeto sob análise.
Nesse cenário, tais propostas de mudança ostentam vício de inconstitucionalidade, ao dispor sobre matéria de iniciativa privativa do Tribunal de Justiça, vulnerando, em conseqüência, o princípio da independência e harmonia dos Poderes esculpida no artigo 2º da Carta Política Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual. Assim, somos pela rejeição.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei Complementar nº 49, de 2012 e contrariamente à aprovação da emenda nº 1.


É o nosso parecer, s.m.j.
a) André Soares – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável á proposição e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 22/5/2013

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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